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A sexualidade humana em geral é. ainda hoje no 
Brasil, um dos domínios mais obscuros e menos 
estudados no campo das Ciências Humanas, 

aenc.re ouuos aspectos, em virtude dos mitos. tabus e 
tradições que envolvem temas afins nas revisões de 
referências bibliográficas. 

O inicio da década de 60 no Brasil foi marcado por um 
período de instabilidade política, com um sistema par­
tidário frágil e a grande presença das forças armadas nas 
decisões do governo. Por outro lado, havia facilidade na 
organização sindical e liberdade de imprensa e outras 
formas de expressão. O movimento esrudanril era re­
presentativo, tendo sido iníluenciado pelos aconteci­
mentos ocorridos nos EUA e Europa, como o fenômeno 
do rock'11 'rol/, movimento comportamental de fone con­
teúdo crí Lico. 

Embora o golpe de 1964 tivesse instituído a censura, 
a cassação de políticos e a perseguição a líderes de 
movimentos sociais. cais movimentos mantiveram-se 
incensos até 1968, quando ainda havia cena margem de 
liberdade de expressão. 

Nessas circunstâncias, considera-se que nos anos 
sessenta as inferências dos movimentos de jovens e 
mulheres, contestadores dos padrões socioculturais 
vigentes com ideais de liberdade, paz e igualdade entre 
os sexos. em países como os EUA, França e Inglaterra 
contribuíram para a liberação sexual no país. 

Em 1969 foi decretado o Ato lnscitucional nQ 5, 
agravando-se o período de exceção politica. A partir daí, 
o regime militar inibiu qualquer movimento de crítica 
ou contestação. 

Ourante a década de 70, o regime se manteve 
através da repressão aos movimentos sociais. do veto 
à informação e divulgação de idéias (recrudescimento 
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da censura). A sociedade passava a viver uma fase de 
alienação política. 

Nesse momenro, segundo Barroso & Bruschini (1982, 
p. 23) em matéria de educação sexual: 

"Houve um rerroce5so que acompanhou a 'onda' 
de puritanismo que invadiu o país [ ... ] e que se 
manifestou, principalmente, pela intensificação do 
rigor da censura". 

A partir de meados da década de 70, durante o 
governo Geisel. teve imdo o processo de abertura polí­
tica. O regime militar enconrrava dificuldades nos cam­
pos político e econômico, dentro e fora do país. Este 
momemo conjuntural do país determinou uma propos­
ta política que pretendeu ser conciliatória: uma reaber­
tura política (e econômica) lema e gradual. 

Assim. gradacivarnence, a censura aos meios de co­
municação era afrouxada, bem como dimínuiram o 
controle e a repressão aos movimentos populares e 
sindicais. Um retle.xo disso foi o crescimento junto a 
sociedade da luta pela anisria dos presos e exilados 
políticos, culminando com a promulgação da lei de 
anistia em 1979, durante o governo Figueiredo. A partir 
desse momento, ex-líderes e integrantes c.le grupos 
políticos retomaram do exílio i n íl uenciados pelas idéias 
da nova esquerda européia, como a social-democracia 
sueca. trazendo para a agenda do debate pi'.1blico ques­
tões até então não consideradas relevantes, como mc10 
ambiente, minorias e sexualidade. Com o destaque 
conferido aos ex-exilados, estes tiveram o poder de 
ampliar o foco das discussões policicas, acrescentando 
aos temas clássicos (questão agráiia, relação do Brasil 
com o capital estrangeiro, sindicalismo) outros relacio­
nados ao momento: o negro no Brasi 1. a emanei pação da 
mulher, a organização das associações de bairros. as 
questões do corpo e da sexualidade. 

Entretanto, não se pode deixar de mencionar, a 
questão da educação sexual na escola já havia sido 
instituída anteriormente. De acordo com a Lei de Dire-
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rrizes e Bases para o ensino de l O e 2Q 
graus no Brasil - Lei nu 5.692 de J l de 
agosto de 1971- cria-se a disciplina 
Programas de Saúde, de inclusãoobri- ,. 
gaLória nos currículos plenos de 11} e 2° 

í A educação sexual, 
nos anos 80, é 

influenciada pela 
abertura política J?Or /' 
que passou o pais. / 

de material que sugere diferentes 
modos de encarar a sexualidade e com 
ela lidar, sem que sejam preenchidas 
as necessidades dos jovens, perdidos 

graus, cuja fundamentação se dá atra-
vés do Parecer nº 2.264 (Brasil, Conselho Federal de 
Educação [CFE]. 1974), que sistematiza e organiza a 
Educação em Saúde na escola. A partir deste Parecer, 
surgem guias curriculares em diferences sistemas de 
ensino e publicações de livros com conceúdos relaciona­
dos à saúde e à educação sexual. 

Vale acrescentar que o Parecer n° 2.264/74 do CFE 
orienta no sentido de se incluir a educação sexual 
apenas no ensino de 2~ grau. 

"Já os alunos do 2° grau [que já são púberes] devem 
[ ... ] adquirir noções sobre a segurança no trabalho, na 
escola, nas diversões, primeiros socorros. além de co­
nhecimentos referentes à evolução puberal, educação 
sexual, gestação, puericultura e saúde mental. 

[ ... ] Além disso, poder-se-á acrescentar noções de 
doenças ou desvios dos padrões de normalidade, ações de 
tóxicos e efciros da poluição do meio ambiente. E, ainda 
neste nível, quedevamseresmdadasnoçõesd~ 
[brrifo nosso] e suas implicações sociais". (p.72-73) 

A educação sexual. nos anos 80, é influenciada pela 
abenura políúca por que passou o país no início da 
década. O abrandamento da censura em termos de 
informação sexual para jovens e crianças é ressaltado 
por Rosemberg (1985, p.16). 

"[ ... ] não se pode esquecer que o fim dos anos 70 foi 
pontuado por um abrandamento geral da censura oficial 
e oficiosa em matéria de informação sexual para crianças 
e jovens. Um bom exemplo [ ... ] pode ser buscado na 
literatura infanro-juvenil de uso paradidático, onde não 
só encomrarnos novos livros especificamente sobre 
sexual idade destinados ao público infamo-juvenil [prin­
cipalmente traduzidos], mas também a inclusão dos 
temas sexuais em textos literários. Esta inclusão cons­
titui novidade. pois[ ... ] nossa literatura infanto-juvenil 
era absolutamente assexuada". 

Ao mesmo tempo, a chamada "liberação sexual" traz.ia 
mudanças no comportamento. Questionavam-se rabus. 
oreconceitos e posturas conservadoras. O "sexo" apare­
.:ia nos filmes do cinema, nas revistas e até em artigos de 
aias especializadas (os sex-shops). Na televisão, Mana 

Suplicr falava de sexo, ainda que por apenas cinco 
minutos diários, cm um programa novo: TV Mulher. A 
mulher passava a obter mais espaço no mercado de 
trabalho. conquistando maior aULonomia financeira e 
social. A difusão da pílula anticoncepcional e da prática 
do aborto (ilegal. porém de fácil acesso) também contri­
buíram para a liberação sexual da mulher. 

Embora se tenha liberado o sexo, as repercussões deste 
fat0 não podem ser necessariamente consideradas posiu­
vas no que tange à sexualidade do jovem. Idéia semelhante 
compartilha Ribeiro (1990, p. 15), ao declarar que: 

"A liberação sexual, decorrente de um afrouxamento 
do autoritarismo e das mudanças das normas e padrões 
culturais, leva a sociedade a um aumento da divulgação 
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entre uma moral até então repressora 
e uma nova conduta que diz ser liberal 

e permissiva. Ambivalence e contraditória. a sociedade 
acaba limitando a expressão da sexualidade do jovem". 

Desra forma, tendo acesso às mais diversas fontes de 
informação e desinformação a respeito da quesLão se­
xual, o jovem dos anos 80 vivia um momento de 
transição, no qual novas regras e valores eram instituí­
dos e confrontavam-se com os tabus, sentimentos de 
culpa e conflitos que rraziam da infância. 

Entretanto, o advento da Síndrome de Imunodefici­
ência Adquirida (AIDS) na década de 80, dada a sua 
letal idade. reacendeu em roda a sociedade a importância 
de se educar sexualmente. E a questão da educação 
sexual na escola estava novamente em pauta, cal como 
assinala Barroso & Bruschini (1990. p.8). 

"É uma pena que a legitimidade desse tema, que até 
pouco tempo se justificava, em alguns programas. pela 
necessidade de evicar gescações precoces e indesejáveis, 
mais uma vez seja dada pelo caráter preventivo da 
educação sexual". 

Evidentemente, a questão da AIDS mantém séria 
implicação com a sexualidade na medida cm que interfere 
no comportamento sexual de toda a sociedade atual. O 
medo de conrrafr a doença vem afetando as relações entre 
as pessoas, não apenas no nível sexual mais íntimo como 
também no convívio social cotidiano onde, por ignorân­
cia, são discriminados portadores do vírus de imunode­
ficiência humana (H IV) e doentes propriamente ditos. 
Ao mesmo tempo, porém. a AlDS cem possibilítado um 
repensar a respeito da sexualidade e isco pode represen car 
avanços positivos neste campo. Inicialmente associada 
aos chamados grupos de risco, a doença alastrou-se por 
outros segmentos e hoje atinge homens, mulheres e 
crianças indistintamente, de cal modo que não se fala 
mais em grupos e sim em comportamentos de risco. Em 
virtude desses faros, asociedadcseviu forçada a explicitai 
seus medos e preconceicos mais profundos sobre a 
sexualidade em função de um medo e um preconceito 
menores, relativos ao fenômeno AlDS. Idéias e práticas 
aLé então desprezadas. oculLadas, discriminadas LOrna­
ram-se temas presentes, constances. 

Se, como exemplo. tomarmos a homossexualidade 
como um cerna que obrigatoriamente veio à Lona a partir 
do advento da ArDS, podemos tecer alguns comentários 
que aponcam para um novo modo de pensar acerca do 
sexual. De início, a AIDS esteve quase que compleca­
mence associada aos homossexuais masculinos. Cân­
cer-gay, peste-gay. assim era conhecida a misteriosa 
doença que aparecia nos EUA em fins dos anos 70. No 
Brasil, os primeiros casos foram detectados no início da 
década de 80, especialmente em homossexuais, 
bissexuais masculinos e usuários de drogas injetáveis. 
Logo se idencificaram os principais modos de transmis­
são da doença, a sexual e a sangüínea (principalmente 
por uso de drogas endovenosas). 
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A questão da liberdade 

Nesta circunstância, pode-se imagi­
nar a culpabilização que se lançou sobre 
os homossexuais, um grupo hiscorica­
mente esrigmatizado. Idéias e práticas 
sexuais adotadas por vários grupos soci-

é muito mais uma 
dimensão educativa, 

devidamente dignifia1dc'./ 
e exigente. / 

enfrentar a questão da educação cm 
saúde, sem preconceitos estereotipa­
dos, através de estratégias educacio­
nais que transcendam o mero informar 

ais, naquele momento consideradas pe-
rigosas poisexpunhamàconraminação, foram relacionadas 
à conduta homossexual, provavelmente porque assim seria 
permitido falar sobre elas. Se o que se fazia em cennos de 
sexo era anormal e por isso pegava-se AIDS, então, para 
evitar a doença, precisava-se falar do que era anormal, ainda 
que usual. Mas como pessoas ''normais'' falariam sobre 
promiscuidade, sexo oral, sexo anal e outraS práticas (apa­
rentemente) desconhecidas? A resposta foi encontrada 
atribuindo codas as condutas "anormais'' àqueles que já 
eram "anormais por natureza": os homossexuais. 

Emretanto, logo o problema da AlDS atingia cada vez 
mais pessoas, independente de classe social, idade, reli­
gião, profissão, sexo ou orientação sexual. O foco da 
questão se ampliava e embora os homossexuais ainda 
sejam considerados os responsáveis pela disseminação 
da doença no princípio dos anos 80. já não se fala mais em 
grupo de risco. Aliás, podemos perceber alguns avanços 
no que tange à sexualidade e que. de cena forma, são 
influências positivas advindas do aparecimento e da 
disseminação da AIDS, cais como a desmistificação de 
componamencos, opções e práticas sexuais ou ainda a 
abertura para a conversa franca entre jovens e educado­
res, pais e trabalhadores acerca da temática sexual. A 
respeito desse último aspecto, convém estarmos acentos 
para as palavras de Nunes (1987, p. 78-79): 

"importa-nos, além dos cuidados que logicamente 
exige a questão, manter séria vigilância para que a 
doença não seja o veículo, velado ou explícito, da 
discriminação social dos padrões estereotipados, dos 
preconceitos e de toda repressão sexual histórica. Uma 
coisa é considerar o fenômeno da AIDS como uma 
questão de saúde e higiene e outra é fazer destas causas 
a forma mais cabal do moralismo, da culpabilização 
social edo interdito. A questão da liberdade é distinta de;> 
medo ou da culpa, ou ainda da conotação moràlista. E 
muito mais uma dimensão educativa, devidamente dig­
nificada e exigente, que o mundo pode, por caminhos 
inversos, descobrir no momento histórico atual". 

No final da década de 80, a epidemia da AIDS 
alastrou-se no Brasil. Em 1991, o então Minis tro da 
Educação, Carlos Chiarelli, cm discurso proferido no 1 
Congresso Nacional sobre a saúde do adolescente, no 
Rio de Janeiro, ao abordar em discurso proferido o rema 
"A presença da educação sexual no currículo escolar", 
afirmou que: "a educação prevenriva é um problema da 
competência do Ministério da Educação''. E assim jus­
tifica o seu ponto de vista: 

"Embora não se tenha uma avaliação deste tipo de 
procedimento preventivo, sabe-se que educar não é sim­
plesmente informar ou cransmilir conhecimentos, mas 
implica a preparação do indivíduo para a vida, através de 
um processo de modificação de atitudes, capaz de desper­
tar e canalizar nos indivíduos seu potencial de 
humanização[ ... ] É necessário, portamo, levar a escola a 
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e sejam capazes de promover nos ado­
lescentes a reflexão crítica dos ,·alores 

e atitudes, baseada na informação correta que possibilice 
escolhas livres, conscientes e responsáveis". 

No mesmo pronunciamenco. o ex-Minis tro da Educa­
ção frisou que um programa bem es truturado é funda­
mental para que se evitem influências negativas e retró­
gradas, que acabam impedindo a insticucional1zação de 
propostas dessa natureza. Comentou que um projeto 
bem fundamentado derruba alegações de que existe fal ca 
de pessoal capacitado para orientar adequadamente a 
educação sexual do jovem e vence a resistência de "mo­
raJ iscas" que interpretam a educação sexual e reprodutiva 
corno forma de incentivar a licenciosidade dos costumes. 

Ao finalizar o discurso. ChiarelJi fez referência ao 
amparo legal que a Portaria nª 678, de 14 de maio de 
1991, oferece ao sjsLema de ensino, cm todos os níve is 
e modalidade (grifo nosso], visco que "permite a inclu­
são nos currículos das diferences disciplinas de temas 
atuais e contemporâneos". 

Das resoluções presentes na Portaria, des tacamos a 
primeira, que confirma o fato assinalado por Chiarelli: 

"l. Os sistemas de ensino em todas as instâncias. 
níveis e modalidades concemplem, nos seus respectivos 
currículos, entre outros, os seguintes remas o u come ú­
dos referemes à: (a) prevenção do uso indevido de 
substâncias psicoativas; (b) educação ambiental; (c) 
educação no trânsito; (d) educação do consumidor; (e) 
prevenção das doenças sexualmenre cransmissíveis/ 
Af.DS [grifo nosso); (f) prevenção de acidente no 1raba­
U10; (g) defesa civil: (h) relação comribuince-Estado; e 
( i) ed ucacão em saúde [grifo n9sso] ". 

A Portaria prevé que não há necessidade de se criarem 
novas disciplinas para o tratamento desse 1emas o u 
conreúdos na escola, mas estes devem permear rodo o 
currículo ''nos diferences níveis e modalidades de ensi­
no, ajustando-se, por isso, à idade do estudante e ao 
nível de aprendizado''. Prevê, também. que os currícu­
los devem adequar-se às determinações da Po rtaria, J 

partir de 1991. O ex-Ministro Chiarelli comentou, ain­
da, que os dados estatísticos comprovam a mudança dos 
padrões de comportamento sexual entre os adolescen­
tes, o que sugere uma certa urgência na implantação da 
educação preventiva. 

O Ministério da Educação e do Desporto tem apresen­
tado as seguintes iniciativas recentes rdacionadas às 
diretrizes para uma Política Educacional em Sexualidade· 

- institui pela Lei n11 8.642 de 31/3/ 93 o Programa 
Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Ado ­
lescente - PRONATCA, coordenado pelo referido Mi­
nistério e gerenciado pela Secretaria de Projetos Edu­
cacionais Especiais; 

- cria através da Portaria n° 122 de O 1/3/ 93 o Comi rê 
Nacional de Educação Preventiva Integral - CONEPI 

A educação sexual, pelo referido Ministério: 
"está voltada para a melhoria da qualidade de vida do 
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indivíduo e da colerividade. Ela utiliza 
os grandes ensinamentos da Educa­
ção Prevcmiva Integral e, através da 
expressão de um comportamento se­
xual sadio, procura combater. de modo 

Ospaisdel'em ser 
i,?formados sobre os 

pressupostos e objetit•os 
do trabcdho de 

orie11taçàosex11al. /{ 

rio. Este trabalho é resultante does­
forço coletivo de várias organizações 
não-governamentais e entidades ofi­
ciais. 

efetivo, a gravidez indesejável, a rrans-
missão das DSTs/AIDS, ao mesmo tempo em que 
fortalece o indivíduo contra a ilusão do uso das drogas. 
estimulando a criação de valores positivos de convivên­
cia. A família, a escola e a sociedade são as instituições 
básicas para o desenvolvimento das ações educativas". 

Operacionalmente, segundo as diretrizes sugeridas 
pelo referido Ministério, um Programa de Educação 
Sexual deve realizar as seguintes acividades: 

1. ·· Diagnosticar previamente as necessidades e expec­
tativas do público-alvo; 
2. Considerar a população-alvo dentro de um conrexLo 
histórico, sociocultural e econômico; 
3. Considerar a sexualidade dentro de uma visão 
biopsicossociocultural; 
4. Não apenas identificar e convocar a escola, mas 
motivá-la e prepará-la para assumir o papel que lhe é 
reservado; 
5. Do programa de capacitação fazer constar temas 
corno: 
- Anatomofisiologia da sexualidade e da reprodução; 
- Noções de planejamento familiar; 
- Sexualidade e drogas; 
- Doenças Sexualmente Transmissíveis e a Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida (DST/AIDS): 
- Visão histórico-cultural da sexualidade: 
- Sexualidade da criança e do adolescente; 
- Identidade e papéis sexuais: 
- Disfunções, desvios e inadequações sexuais; 
• Preconceitos. mitos e crendices sexuais; 
- Sexualidade, família e cidadania; 
- As dimensões do amor. 
6. Iniciar o Programa de Educação Sexual na pré-escola, 
prosseguir no 1 e 2-' graus. estender-se ao 3° grau e 
concemplar o ensino profissionalizante, cursos supleci 
vos e outros; 
i. Fazer uso de estratégias educacionais que transcen­
dam o mero informar: 
8. Esúmular a integração dos professores entre si e com 
os alunos, e da escola com a família e a comunidade: 
9. Reali::ar, paralelamente à execução do programa, uma 
avaliação crheriosa do processo e de sua metodologia de 
i mplememação: 
1 O. Prever a estruturação de um sistema permanente de 
acompanhamento do programa; 
l 1. Buscar a integração de esforços entre os setores 
público e privado. através de parceria cm nível locaJ e 
nacional". 

Omra iniciativa importante recentemente lançada 
no Brasil foi o Guia de Orientação Sexual (1995), resul­
tante da adaptação do material americano Guideli11e for 
Comprehe11sive Se:rna/iry Educacio11 Ki11dergarce11 - l 2ch 
grade ( 199 1), usado para os níveis primário e secundá-
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Este guia foi testado cm algumas 
regiões brasileiras e dedica-se ao pú­

blico de pré-escola ao 2" grau. utilizando seis conceitos 
fundamentais que abordam os conteúdos científicos. a 
realidade sociocultural brasileira e valores pluralistas 
relacionados à sexualidade humana. Estes seis concei­
tos nucleares dos temas são os seguintes: desenvolvi­
mento humano; relacionamentos; comunicação; com­
portamento sexual; saúde sexual e sociedade e cultura. 

A metodologia participativa é indicada pelo referi­
doGuia e se caracteriza, resumidamente pelos seguin­
tes aspectos: 

"O trabalho de orientação sexual nas escolas i mpli­
ca planejamemo e ação pedagógicos siscemáucos, o 
que envolve espaço no currículo escolar. Não se trata 
de fenômeno episódico, como uma palestra ou uma 
semana especial de atividades. mas de abrir o canal 
para o debate permanente com crianças e adolescen­
tes acerca das questões da sexualidade. A contrapartida 
é o estudo e a preparação contínua dos educadores 
envolvidos na tarefa, com trabalho de supervisão 
sistemática por especialistas ou profissionais com 
maior experiência na área". 

Os pais devem ser informados sobre os pressupostos 
e objetivos do trabalho de orientação sexual. o que pode 
ser feito através de reuniões, emrevis1as ou comunica­
ções por escrito. A compreensão dos pais sobre a impor­
tância do trabalho com a sexualidade infantil e adolescen­
te fonale<:e o trabalho de orientação sexual e pode abrir 
novas perspectivas de diálogo na própria família. 

Pode-se concluir que aLualmente, do pomo de vista 
legal, há um esforço conjunto das Organizações Gover­
namentais (OG · s). das Organizaçõês Não-Governamcn-
1ais (ONG's), Agências. Entidades e Associações de 
viabilizar propostas concretas de Educação em Saude 
nas áreas da sexualidade. drogas e meio ambiente, 
dcnrre outras. Entretamo. a Educação ern Saúde Sexual. 
sobretudo não deve se restringir à transmissão de 
conhecimentos e valores já estabelecidos mas questio­
nar esses valores. costumes e formas de condutas visan­
do a modificação de modelos estabelecidos. 

O contexto acuai tem demonstrado aos profissionais 
de Educação, Saúde e à sociedade cm gera I a necessidad~ 
de um aprofundamento no estudo da sexualidade e a 
proposição de um trabalho educativo imerdi~ciplinar 
para que as questões relacionadas ao desenvoh imemo 
emocional e sexual sejam abordada~ claramente, sem 
falsos pudores, e os envolvidos nesse processo possam 
refletir sobre sua própria vida íntima e a importância de 
sua relação com o ou1ro e com o mundo. 

Em matéria de sexualidade o "bom" é tudo aquilo 
que possa nos coroar cada vez mais autônomos e 
solidários nas escolhas que fazemos. respei rando as 
escolhas do outro; o "mau" é tudo o que comprome­
te esta liberdade de escolha e de decisão. Este 
critério permite julgar se a forma liberal ou 1radici-
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onal com que tratamos a proble­
mática da sexualidade é ou não 
produtiva para o desenvolvimento 
da pessoa humana. Como todo cos­
tume sexual é historicamente cons-

O limite do ''Permitido" 
e do ''Proibido" 
não está escrito sexual/educação sexual. A autora 

de rnaneira 
defintliva. 

./ cita as leis e diretrizes gerais, como 
/ também algumas limitações e lacu­

nas existentes nessas remát icas. 

truído, não há como determinar de 
forma radical o que é cerco ou errado. O que apro­
vamos como "certo" é o que beneficia a imagem do 
sujeito moral que queremos manter. O que desa­
provamos é ,o que vai de encontro a esta imagem 
idealizada. E desce modo que aprendemos a reco­
nhecer quais atitudes são intolerantes e preconcei­
tuosas e quais os conhecimentos, as acicudes e as 
práticas que precisam ser discutidas ou ensinadas, 
cultivadas ou reproduzidas. 

A discussão deve continuar acompanhando as 
transformações porque passam as normas morais. O 
limite do "permitido" e do "proibido" não está escri­
to de maneira definitiva, seja na ciência, na tradição, 
ou na modernidade das atuais aspirações. Tudo esrá 
permanentemente sujeito à revisão, pois cada grupo 
e cada sociedade cria a sexualidade que pode, de 
forma situada e datada. 

RESUMO 

O presente artigo constituí a panorâmica da 
produção ciencíf1ca sobre a educação sexual escolar 
e a sexualidade no contexto político-culcural da 
realidade brasileira, no período de 1960 a 1993. 
Tem como principal objetivo refletir sobre as idéias 
presentes na legislação de ensino que recomenda a 
inclusão nos currículos de temas relacionados à 
saúde, como, por exemplo, sexualidade, orienração 
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